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A
vanços e retrocessos 
marcaram a década 
de 1980 no Brasil. Se 
no âmbito econômico 
o país se debatia com 
inflação nas alturas e 
queda do Produto 
Interno Bruto (PIB), 
do ponto de vista po-
lítico começava uma 
nova fase da história 
brasileira, com o fim 

da ditatura militar (1964-1985) e a ins-
talação da Assembleia Nacional Cons-
tituinte, em 1987. Nesse mesmo ano, a 
Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência (SBPC), fundada em 1948, 
elegia a primeira mulher para a sua 
presidência, a psicóloga Carolina Mar-

Primeira mulher  

a presidir a SBPC,  

Carolina Bori  

teve voz proeminente  

na ciência brasileira

Patricia Mariuzzo

tuscelli Bori (1924-2004). “Estamos na 
expectativa de ação, urgente, imediata, 
no sentido de que nossas propostas se 
concretizem na nova Constituição co-
mo uma contribuição da comunidade 
acadêmica para a criação de um país 
moderno, um país novo, um país que 
faça valer os direitos das pessoas que 
vivem nele”, discursou Bori na sessão 
de abertura da 39ª Reunião Anual da 
SBPC, que aconteceu na Universidade 
de Brasília (UnB). 

À frente daquela entidade até 1989, 
ela foi responsável por criar uma comis-
são que elaborou a “Proposta da SBPC 
para a Constituinte”, abordando temas 
como educação, ciência e tecnologia, 
saúde, meio ambiente e populações in-
dígenas. Um dos principais resultados 



Bori nasceu há 100 anos, em janeiro 
de 1924, em São Paulo. Era filha de um 
imigrante italiano, engenheiro, e de uma 
dona de casa brasileira, que antes do ca-
samento trabalhava em uma loja de te-
cidos. O casal fez com que todos os seis 
filhos tivessem formação universitária. 
Carolina, a mais velha, formou-se em 
pedagogia, em 1947, na então Facul dade 
de Filosofia, Ciências e Letras (atual 
FFLCH) da USP. No começo da déca-
da de 1950, casou-se com o comerciante 
italiano Giovanni Bori. Separou-se pou-
co depois do nascimento do único filho 
do casal, Mario. Permaneceu solteira, 
mas manteve o sobrenome de casada.

Em seu último ano na graduação da 
USP, foi convidada pela professora da 
disciplina de psicologia, Annita de Casti-

foi a inclusão do artigo 218 sobre ciência 
e tecnologia na Constituição de 1988, 
algo inédito na história brasileira. O 
texto encarregava o Estado da promo-
ção e do incentivo ao desenvolvimento 
científico e tecnológico. Também re-
comendava a abertura de fundações de 
amparo à pesquisa em todos os estados, 
a exemplo da FAPESP, que começou a 
funcionar em 1962. “O apoio da SBPC 
nas batalhas pelos direitos indígenas 
na Constituição ampliou a visibilidade 
e a importância desse tema de direitos 
humanos. Encontrei na presidência da 
SBPC aliados constantes”, escreveu a an-
tropóloga Manuela Carneiro da Cunha, 
da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciên-
cias Humanas da Universidade de São 
Paulo (FFLCH-USP), no livro A SBPC e 

a Constituição brasileira (SBPC, 2022). 
“O trabalho de reconstruir as propostas 
após tentativas de mudanças no texto 
elaborado pela SBPC vindas da oposição 
foi acompanhado pari passu por Bori”, 
prossegue Cunha.

O ativismo pautou toda a trajetória de 
Bori. “No início de sua carreira, ela lutou 
pela consolidação da psicologia como 
ciência no Brasil, e posteriormente pelo 
desenvolvimento científico e tecnológico 
como um todo”, conta Deisy de Souza, 
do Departamento de Psicologia da Uni-
versidade Federal de São Carlos (DPsi-
-UFSCar). “Carolina acreditava que a 
ciência e a educação eram os caminhos 
para o desenvolvimento do nosso país”, 
acrescenta Dora Fix Ventura, professora 
sênior do Instituto de Psicologia da USP. 

Caderneta de 
identidade estudantil 
de Carolina Martuscelli 
(nome de solteira),  
que cursou pedagogia 
na Universidade de  
São Paulo na década 
de 1940
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lho e Marcondes Cabral (1911-1991), para 
ser sua assistente. Cabral introduziu na 
USP, ainda nos anos 1940, as primeiras 
discussões sobre a psicologia experi-
mental, uma abordagem que se baseia 
em experimentos feitos em laboratório 
para comprovar hipóteses. Animada com 
essa possibilidade, Bori se aprofundou 
na área durante o mestrado, defendido 
em 1952 na New School for Social Re-
search, em Nova York, nos Estados Uni-
dos. No estudo, fez uma revisão crítica 
de uma série de pesquisas sobre tarefas 
interrompidas, realizadas pela psicólo-
ga russa Bluma Zeigarnik (1901-1988). 
Depois, no doutorado, que concluiu em 
1954, na Faculdade de Educação da USP, 
prosseguiu investigando os experimen-
tos de interrupção de tarefas, mas à luz 
da teoria de motivação, do psicólogo 
alemão Kurt Lewin (1890-1947). 

N
a mesma ocasião, e no 
contexto da reforma 
universitária que re-
sultou na substituição 
das cátedras por depar-
tamentos, Bori se enga-
jou no movimento pela 
criação de um curso de 
psicologia na USP. Até 
então, a psicologia era 
ensinada em cursos de 
filosofia, pedagogia e 

medicina da universidade paulista. Em 
maio de 1957, a nova formação curricular 
foi aprovada por um decreto estadual e 
as aulas da primeira turma começaram 
em fevereiro do ano seguinte, tendo Bori 
como integrante do corpo docente. O 
primeiro curso superior de psicologia 
do país havia sido criado antes, em 1953, 
na Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro (PUC-Rio).

A regulamentação em âmbito nacio-
nal aconteceria em 1962, por meio da 
Lei Federal nº 4.119, que dispõe sobre os 
cursos de formação em psicologia e ins-
titui a profissão de psicólogo. Bori aju-
dou a escrever o projeto de lei e, após a 
regulamentação, integrou uma comissão 
para reconhecer como psicólogos aque-
les profissionais que já atuavam na área. 
“Por sua atuação nessa comissão, ela re-
cebeu o registro profissional nº 001, ou 
seja, Carolina é oficialmente a primeira 
psicóloga brasileira”, conta o psicólogo 
Gabriel Cândido, que estudou a trajetó-
ria de Bori no doutorado, concluído em 

2014 na Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras de Ribeirão Preto da USP. Ele 
deu prosseguimento à pesquisa sobre 
Bori em estágio pós-doutoral na PUC 
de São Paulo, finalizado em 2018. 

Após a regulamentação da profissão, 
Bori participou ativamente da elabora-
ção do currículo mínimo para os cursos 
universitários de psicologia e da criação 
de cursos como o da UFSCar e o da Fa-
culdade de Filosofia, Ciências e Letras 
(FFCL) de Rio Claro – hoje unidade da 
Universidade Estadual Paulista (Unesp). 
“Ela foi fundamental na mudança do sta-
tus da psicologia no país de uma ‘quase 
ciência’ para uma ciência”, explica Sou-
za, que também é uma das gestoras das 
áreas de ciências humanas e sociais da 
Diretoria Científica da FAPESP. “Sua 
atuação imprimiu um novo rumo para 
os cursos de graduação em psicologia 
no Brasil, como na obrigatoriedade de 
aulas e de laboratórios de psicologia ex-
perimental.” 

Em artigo publicado neste ano, na edi-
ção especial sobre o centenário de Bori 
do Jornal da Ciência, da SBPC, a dire-

tora daquela instituição e professora da 
UnB, Fernanda Sobral, afirmou que Bori 
foi uma “construtora de instituições” 
no campo da psicologia. Dentre outras 
iniciativas, ela liderou a criação do cur-
so de pós-graduação em psicologia da 
USP (1970) e da Associação Nacional de 
Pesquisa e Pós-graduação em Psicologia 
(Anpepp), em 1983.

No início dos anos 1960, a convite do 
antropólogo Darcy Ribeiro (1922-1997), 
Bori foi para Brasília montar o Departa-
mento de Psicologia da UnB, concebida 
por ele e pelo educador Anísio Teixeira 
(1900-1971). Dentro do espírito inovador 
que Ribeiro e Teixeira desejavam impri-
mir à nova universidade, “Bori teve total 
liberdade para formatar o curso”, conta 
Souza. Ela seguiu para a capital federal 
com o psicólogo Fred Simmons Keller 
(1899-1996), da Universidade Columbia 
(EUA) – que já era uma referência entre 
os pesquisadores da análise experimen-
tal do comportamento –, e o então pes-
quisador em estágio de pós-doutorado 
sob supervisão de Keller, John Gilmour 
Sherman (1931-2006). Também colabo-

Bori com o psicólogo 
norte-americano Fred 
Keller (acima) nos anos 
1960, na UnB, onde 
criou o Instituto  
Central de Psicologia, 
que contava com  
laboratório de análise 
experimental  
do comportamento  
(à dir.)

Na outra página,  
em 1986, na Reunião 
Anual da SBPC,  
em Curitiba (à esq.),  
e, no ano anterior,  
no mesmo evento,  
em Belo Horizonte, 
com o geneticista  
Crodowaldo Pavan, 
então presidente da 
entidade, e o ministro 
da Educação Marco 
Maciel (ao centro)

2

1

82  |  JULHO DE 2024



o psicólogo Antonio Virgílio Bastos, do 
Programa de Pós-graduação da Univer-
sidade Federal da Bahia (UFBA).

S
egundo Cândido, Bori 
orientou mais de 100 
mestres e doutores 
em diversas áreas do 
conhecimento, como 
física, química e fisio-
terapia. “O que aproxi-
mava essas pessoas de 
Carolina era o ensino 
sob a ótica da psicolo-
gia experimental. Sua 
preocupação era for-

mar pessoas e, por opção, não entrava co-
mo coautora nos artigos de seus alunos”, 
afirma o psicólogo, que no momento fi-
naliza a biografia de Bori que deve sair 
este ano. “Esse é um dos motivos para 
que a produção bibliográfica de Carolina 
não seja tão extensa.” Ainda de acordo 
com o pesquisador, o currículo Lattes 
de Bori está incompleto. Em seu levan-
tamento, ele localizou até agora 70 tra-
balhos, incluindo 25 artigos publicados 
em periódicos, sobretudo nas décadas 
de 1950 e 1960. Nesses trabalhos, Bori 
discorre, por exemplo, sobre o desenho, 
do ponto de vista da psicologia, a im-
portância da estatística em sua área de 
atuação, além da evasão escolar.

Outro de seus artigos é sobre o epi-
sódio conhecido como “O demônio do 
Catulé”, quando quatro crianças foram 
assassinadas por fiéis da Igreja Adven-
tista da Promessa, em 1955, no município 
de Malacacheta (MG). Na época, circu-
lou o boato de que as vítimas estariam 
possuídas por uma entidade maligna. 

“Paulo Duarte [1899-1984], então di-
retor da Revista Anhembi, organizou 
uma pesquisa para estudar in loco o fe-
nômeno, contratando para a tarefa um 
antropólogo, Carlo Castaldi [1924-2002], 
e uma psicóloga, Carolina Bori. Fui co-
mo auxiliar de pesquisa”, contou a an-
tropóloga Eunice Durham (1932-2022) 
à revista Ponto Urbe, da USP, em 2009. 
Segundo Cândido, Bori viveu entre os 
integrantes do grupo por cerca de qua-
tro meses para escrever o trabalho, que 
saiu na Anhembi em 1957.

Na década de 1990, retomou a parce-
ria com Durham, que também foi pro-
fessora da USP, no Núcleo de Pesquisa 
sobre o Ensino Superior (Nupes) daque-
la instituição. Juntas coordenaram, por 
exemplo, “Equidade e heterogeneidade 
no ensino superior brasileiro” (2000), 
estudo encomendado pelo Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais (Inep). O trabalho tratou de temas 
como o papel da cor da pele no nível de 
escolaridade dos jovens. 

Bori se manteve atuante até o fim da 
vida. Em 2004, ao sair da reunião anual 
da SBPC, sofreu uma queda e morreu 
meses depois por complicações advin-
das do acidente. Tinha 80 anos. No iní-
cio de 2024, a SBPC lançou o Memorial 
Carolina Bori, dedicado à psicóloga, que 
disponibiliza on-line itens como foto-
grafias, entrevistas e artigos. Além disso, 
para incentivar a atuação de pesquisa-
doras, a entidade concede desde 2019 o 
prêmio Carolina Bori Ciência & Mulher. 
“Carolina enfrentou muitas batalhas 
em um tempo em que a ciência era lu-
gar sobretudo para os homens”, conclui 
Souza, da UFSCar. nFO
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rou no planejamento e formatação do 
novo curso o brasileiro Rodolpho Azzi 
(1927-2006). Graduado em filosofia pela 
USP, ele conheceu Bori quando ambos 
foram assistentes de Keller no primeiro 
curso sobre análise do comportamento 
no Brasil, que aconteceu na universida-
de paulista em 1961. 

Na UnB, Bori criou e passou a dirigir 
o Instituto Central de Psicologia, hoje 
Instituto de Psicologia. Entre as inova-
ções introduzidas por ela e seus parcei-
ros estavam o ensino de psicologia no 
ciclo básico de todos os alunos de gra-
duação e a aplicação dos princípios que 
deram origem ao Sistema Personalizado 
de Ensino (PSI, na sigla em inglês) e à 
Programação de Ensino. “Idealizado em 
1963 por Bori, Keller, Sherman e Azzi, 
o método de ensino usado em Brasília 
buscava oferecer uma alternativa ao mo-
delo de ensino tradicional, então muito 
pautado na autoridade do professor e na 
aplicação de técnicas punitivas”, relata 
Cândido. Entre as características princi-
pais estão a apresentação sequencial do 
conteúdo pelo aluno, a ênfase na palavra 
escrita e o respeito ao ritmo de apren-
dizagem de cada estudante.

Assim como boa parte das atividades 
da nova universidade, o curso de análise 
experimental do comportamento foi in-
terrompido em 1965 devido à interven-
ção da ditadura militar no campus. Mais 
de 200 professores e técnicos pediram 
demissão coletiva em protesto à inva-
são. Bori permaneceu por um tempo e 
voltou para a USP em 1966. “O curso da 
UnB tem a marca de Carolina até hoje, 
e é ainda uma referência no Brasil na 
área de psicologia experimental”, diz 
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